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		Apresentação da Obra



		Esta obra nasce do encontro entre a letra da lei e o espírito do diálogo. Lei Maria  da Penha – Diálogos propõe uma leitura inovadora e, ao mesmo tempo,  enraizada na tradição clássica: cada dispositivo legal é interpretado por meio de  um diálogo entre um Mestre e um Discípulo, inspirado na forma literária dos  antigos, como nos diálogos de Platão e na Ética a Nicômaco de Aristóteles.



		A Lei nº 11.340/2006, marco civilizatório no enfrentamento da violência contra  a mulher, é aqui tratada não apenas como norma jurídica, mas como expressão  de um compromisso moral e social. O texto legal é desdobrado em conversas  reflexivas que esclarecem, aprofundam e aproximam o leitor dos valores  fundantes da dignidade e da justiça.



		O formato dialógico, longe de simplificar, convoca à reflexão. Em lugar de  comentários frios, o leitor encontra perguntas essenciais e respostas construídas  com base no direito, na razão e na ética. A obra recupera, assim, a dimensão  pedagógica do direito, tornando-o não só acessível, mas também formativo.



		Mais que um manual, este livro é uma homenagem à mulher, à justiça e à  palavra. Um exercício de pensamento que une tradição e urgência, rigor e  humanidade. E, como os clássicos, é também um convite: a pensar com  coragem, a escutar com atenção, a proteger com firmeza.
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		LEI MARIA DA PENHA



		DIÁLOGOS



		Em um recanto de sombras e inquietudes, o discípulo, com a alma trespassada  pela angústia de compreender os véus da Lei Maria da Penha, ergueu seu olhar  ao Mestre, clamando por luz sobre esse rolo sagrado que guarda a mulher ferida.  Movido por um coração ardente e uma mente faminta, buscava ele desvendar  como a pólis, em sua justiça, cingia-se para calar a violência doméstica e  familiar, temendo que tal saber lhe escapasse como água entre os dedos. O  Mestre, com a serenidade dos sábios antigos e o fogo de quem conhece os  alicerces da ordem, acolheu o clamor com mãos firmes e espírito generoso,  disposto a guiá-lo pelas sendas dessa norma —não apenas como letras gravadas,  mas como farol de dignidade e pacto civilizatório, cuja chama ilumina a  sociedade e resgata a honra de todos os seus filhos.



		TÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



		O DISCÍPULO: Mestre, ouvi rumores de uma lei forjada com o intento de  guardar as mulheres da violência. Não seria, pois, toda lei igual perante a justiça,  sem distinção de quem a ela se curva?



		O MESTRE: Em verdade, discípulo, diante da justiça, toda lei aspira à  equidade, como um reflexo da ordem natural. Mas quando os olhos se voltam à  história e contemplam as feridas profundas, os sofrimentos que o tempo gravou  em certos seres, a lei deve erguer-se, não apenas como espelho, mas como
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		escudo. Esta lei de que falas nasceu para deter a violência que se insinua no seio  da família e do lar, voltada às mulheres, que a sina tornou vulneráveis.



		O DISCÍPULO: E tal lei, Mestre, repousa apenas nas fundações do direito de  nossa pólis?



		O MESTRE: Não, seu alicerce é mais vasto e profundo. Ela se ergue sobre a  rocha da Constituição, onde se lê, no artigo 226, oitavo parágrafo, que o Estado  deve velar pela paz da família contra toda forma de agravo. Mas seu espírito  transcende os limites da terra natal: alinha-se às vozes solenes dos pactos entre  nações, como a Convenção que clama pela extinção de toda violência contra a  mulher e aquela outra, interamericana, que com igual fervor a defende.



		O DISCÍPULO: Então, seria ela apenas um instrumento de castigo, uma lâmina  voltada aos transgressores?



		O MESTRE: Não penses assim, discípulo. A lei não se limita a punir; ela  edifica. Institui tribunais próprios ao seu fim, tece medidas de amparo e socorro,  e busca, com mãos pacientes, transformar os costumes que fizeram da violência  um hábito silencioso. Pois, em verdade, prevenir é obra mais alta que vingar.



		O DISCÍPULO: E quem são, Mestre, essas mulheres que a lei toma sob sua  guarda? Há entre elas alguma distinção?



		O MESTRE: Nenhuma, em essência. Toda mulher, seja qual for sua estirpe,  cor, desejo, riqueza ou fé, porta em si a dignidade que a natureza e os deuses lhe  conferiram. A lei não as divide, mas as une sob o mesmo manto, garantindo-lhes  a vida sem tormento, a saúde do corpo e da alma, e o caminho para o  florescimento de suas virtudes.



		O DISCÍPULO: Quais bens, pois, essa lei assegura como direitos?



		O MESTRE: Todos aqueles que sustentam a existência plena: o direito de ser,  de estar segura, de habitar em paz, de buscar o saber, de fruir a cultura, de  laborar com dignidade, de exercer a cidadania, de conviver em harmonia  familiar, de encontrar justiça e de gozar da liberdade. Não são dádivas, mas  reconhecimentos do que lhes pertence por direito divino e humano.



		O DISCÍPULO: E a quem cabe, Mestre, a tarefa de velar por tais direitos?



		O MESTRE: A todos, em comum acordo. Ao poder da pólis incumbe tecer as  tramas que os protejam, especialmente no recinto sagrado do lar. Mas a  sociedade e a própria família não podem cerrar os olhos: devem elas mesmas
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		cultivar o solo onde esses direitos brotam, ou serão cúmplices da sombra que os  sufoca.



		O DISCÍPULO: E quando a lei for posta à prova, o que deve o intérprete  buscar em seu âmago?



		O MESTRE: Que ele não se prenda às palavras como a uma corrente, mas  contemple o fim para o qual a lei foi forjada: a justiça. Que pondere os  propósitos que a animam e as condições singulares daquelas que a violência  fere. A letra é o ponto de partida; o espírito, o destino.



		O DISCÍPULO: Então, Mestre, esta lei não é apenas um escrito, mas um  juramento?



		O MESTRE: Sim, discípulo. É um pacto entre a razão civilizada e a dignidade  inata. Uma promessa gravada não em tábuas, mas nos corações: que a violência  não encontrará refúgio no silêncio e que cada mulher, por direito, terá a paz que  o cosmos lhe deve.
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